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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 664/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando 
o disposto no ATO n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo 
de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso 
de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato a 
seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização 
deverão ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do 
ATO n° 024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de setembro de 
2017. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 665/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ALZEMIRO 
WILSON PERES FREITAS para atuar perante o Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de 
julgamento da 1ª Câmara Cível, nos dias 20 e 27 de setembro 
de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

    

  PORTARIA Nº 666/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça RUTH 
ARAÚJO VIANA para atuar na Sessão Plenária do Tribunal 
do Júri da Comarca de Palmas – TO, no dia 26 de setembro 
de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número do

Contrato Objeto

Jadson Martins Bispo
Matrícula n° 102710

Danilo Caravalho da
Silva

 Matrícula n° 129415
046/2017

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA  ARMADA,
compreendendo  o  fornecimento  de
uniformes  e  o  emprego  de  todos  os
equipamentos,  ferramentas  e  EPIs
necessários à execução dos serviços, com
o  fim  de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de Justiça em Palmas
e  Promotorias  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins,  conforme  especificações
constantes  no  Termo  de  Referência  –
Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº
017/2017,  Processo  administrativo  nº
2017/0701/00189,  parte  integrante  do
presente instrumento.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 667/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008,

RESOLVE:
Art. 1º ESTABELECER lotação à servidora SILVIA 

MILHOMENS GLORIA, Analista Ministerial – Especialidade: 
Ciências Contábeis, matrícula nº 79207, na Controladoria 
Interna, a partir de 20 de setembro de 2017.  

Art. 2° REVOGAR a Portaria 064/2016.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 668/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, em consonância com as diretrizes 
estabelecidas na Resolução nº 003/2009/CPJ, de 15 de 
dezembro de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:
Art. 1º ADMITIR BIANCA DA SILVA PARENTE 

como prestadora de serviço voluntário no Ministério Público 
do Estado do Tocantins, na 4ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional – TO, nos seguintes dias da semana: segunda a 
sexta-feira, no horário de 14h30min às 18h, no período de 
18/09/2017 a 17/09/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 669/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas na Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 
2008;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de justiça MARIA 

COTINHA BEZERRA PEREIRA  para atuar na sessão do 
Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, 
no dia 21 de setembro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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    PORTARIA Nº 670/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para atuar nas 
Sessões Plenárias do Tribunal do Júri da Comarca de Paraíso 
do Tocantins – TO, nos dias 27 de outubro de 2017, 17 de 
novembro de 2017, 1º e 08 de dezembro de 2017, Autos n° 
0003625-82.2014.827.2731, 5000005-36.1998.827.2731, 
0000265-45.2014.827.2730 e 0000608-38.2014.827.2731, 
respectivamente, oriundos da 1ª Vara Criminal de Paraíso do 
Tocantins, acompanhando os feitos até seus ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

      PORTARIA Nº 671/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008;

RESOLVE: 
Art. 1º REVOGAR a Portaria 659/2017, que 

designou a Promotora de Justiça Substituta LARYSSA 
SANTOS MACHADO FILGUEIRA para atuar na Sessão 
Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Palmas – TO, no 
dia 10 de outubro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

    

  PORTARIA Nº 672/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça 

Substituta LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA para 
atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de 
Palmas – TO, no dia 31 de outubro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 031/2017

Na Portaria n° 634/2017, de 13 de setembro de 
2017, que  estabeleceu lotação à servidora BÁRBARA LUCAS 
DA SILVA LEAL, Assistente Administrativo, matrícula n° 
11218932-1, na Promotoria de Justiça de Aurora do Tocantins, 
a partir 05 de setembro de 2017. 

ONDE SE LÊ: “a partir 05 de setembro de 2017”
LEIA-SE: “a partir 04 de setembro de 2017”
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

   JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADA: PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA.

DESPACHO Nº 455/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, DEFIRO o pedido 
formulado pela Promotora de Justiça PRISCILLA KARLA 
STIVAL FERREIRA, para conceder-lhe 3 (três) dias de folga 
nos dias 19, 20 e 21 de setembro de 2017, em compensação 
ao período de 14 a 20/01/2017, os quais permaneceu de 
plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 2017/0701/00033
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: CÉLEM GUIMARÃES GUERRA JÚNIOR
PROTOCOLO: 07010178232201759

DESPACHO Nº 457/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando 
o deslocamento efetuado pelo Promotor de Justiça Substituto 
CÉLEM GUIMARÃES GUERRA JÚNIOR, itinerário Goiatins/
Barra do Ouro/Campos Lindos/Goiatins, no período de 04 a 
06 de setembro de 2017, para realizar Sessão Plenária do 
Tribunal do Júri, conforme Memória de Cálculo nº 090/2017 e 
demais documentos correlatos anexos, DEFIRO o pedido de 
reembolso de despesa com combustível em favor do referido 
Promotor de Justiça Substituto, relativo ao abastecimento de 
veículo, no valor total de R$ 123,67 (cento e vinte e três reais 
e sessenta e sete centavos), correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária na ação de Defesa do Interesse Público 
nos processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES

DESPACHO Nº 458/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, 
nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 e Ato nº 
068/2014, o pedido formulado pela Promotora de Justiça ANA 
LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES, para conceder-
lhe 05 (cinco) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 23, 
24, 25, 26 e 27 de outubro 2017, em compensação aos dias 
12 a 15/12/2016, 13 a 17/02/2017, 1º e 02/04/201 11/12/2016 
e 11 e 12/02/2017 e 03 a 07/04/2017; os quais permaneceu 
de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: RUTH ARAUJO VIANA

DESPACHO Nº 459/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, 
nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 
072/2016, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
Substituta RUTH ARAUJO VIANA, para conceder-lhe 13 (treze) 
dias de folga, a serem usufruídos nos dias 02, 03, 04 e 06,  23, 
24, 25, 26, 27, 30, 31 de outubro de 2017 e 01 e 03 novembro 
de 2017, em compensação aos dias 08 e 09/10/2016, 10 e 
11/12/2016, 12 a 15/12/2016, 07 e 08/01/2017, 09 a 13/01/2017, 
25 e 26/03/2017, 27 a 31/03/2017, 08 e 09/04/2017; os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO

DESPACHO Nº 460/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e do Ato nº 72/2016, considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, considerando 
a Portaria vigente que fi xa a escala de plantão fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de 
semana e feriados, bem como suas alterações respectivas, 
DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO, para conceder-lhe 2 
(dois) dias de folga nos dias 25 e 26 de setembro de 2017, em 
compensação aos dias 01 e 02/07/2017, os quais permaneceu 
de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: EURICO GRECO PUPPIO

DESPACHO Nº 461/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e do Ato nº 72/2016, considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, considerando 
a Portaria vigente que fi xa a escala de plantão fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de 
semana e feriados, bem como suas alterações respectivas, 
DEFIRO, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça EURICO 
GRECO PUPPIO, para conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a 
serem usufruídos nos dias 09, 10 e 11 de  outubro de 2017, em 
compensação aos dias 25 e 26/06/2016; 11 e 13/08/2016 e 14 
e 15/08/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de setembro de 
2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 132/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ 
nº.  033/2017, de 03 de abril de 2017

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010179347201761, 
em 19 de setembro de 2017, da lavra do(a) Dr. João Rodrigues 
Filho, Procurador de Justiça/Corregedor-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, 
por interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) 
Francine Elaine de Lima Martins Benevides Bezerra, a partir 
do dia 18/09/2017, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, 
marcadas anteriormente de 11/09/2017 a 28/09/2017, 
assegurando o direito de usufruto dos 11 (onze) dias restantes 
em época oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, em Palmas – TO, 19 de setembro de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

DIRETORIA-GERAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0674/2017 

Processo: 2017.0002192 

PORTARIA Nº 171/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);
CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;
CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;
CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 

no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;
Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;
O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);
Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);
Em vista dos fundamentos expostos, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta com médico ortopedista à adolescente 
Rosana da Silva Ribeiro, consoante fi cha de encaminhamento 
social do Serviço Social de Araguanã - TO, em anexo;
Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:
Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, ao 
qual deve ser encaminhado Extrato da Portaria de instauração em 
formato .doc (Artigo 9º).
3. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao Núcleo de Apoio Técnico do Estado e a Secretaria 
Municipal de Saúde de Araguanã – TO, para informações em 10 
(dez) dias;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP;
Gabinete da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína/TO, aos 13 de setembro de 2017.
Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 13 de Setembro de 2017

ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D 
ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAINA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 45b605b6 - 3f6231f3 - 7d6bf2c6 - e2768d2e
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PORTARIA MP/22ªPJ/ICP Nº 012/2017

O 22º Promotor de Justiça da Capital, considerando 
as informações extraídas do Procedimento Preparatório nº 
2017/2588 (em anexo), no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III da Constituição e pelo art. 
8º, § 1º, da Lei Ordinária 7.347, de 24 de julho de 1985 e 
legitimado no art. 1º, inc. IV c/c art. 5º inc. I, ambos do referido 
estatuto infraconstitucional, resolve converter o Procedimento 
Preparatório nº 2017.2588 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, 
conforme preconiza o art. 4º, § 4º, da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO, considerando como elementos que subsidiam a 
medida, o seguinte:

Origem: Procedimento Preparatório nº 2017/2588; 

Investigada: Michella Soares Coelho Araújo; 

Objeto do Procedimento: Averiguar a existência 
de eventual ato de improbidade administrativa praticado pela 
investigada, tipifi cado nos art. 9ª, caput, e art. 10, inc. XII, da 
Lei nº 8.429/92, em decorrência de receber estipêndio sem 
que houvesse, da sua parte, a efetiva contraprestação laboral.

Fundamento Legal: artigos 9 e 10, XII, da Lei 
8.429/92;

Diligências:

5.1. Seja a presente Portaria encaminhada com 
as respectivas peças de instrução ao Cartório de 1ª Instância 
da Capital para o devido registro no sistema informatizado 
de controle, com as anotações e comunicações devidas e a 
afi xação de cópia no local de costume; 

5.2. expeça-se ofício ao Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, por intermédio do 
Procurador-Geral de Justiça, em obediência às disposições 
do art. 26, § 1º, da Lei Federal nº 8.625/93, para que, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do ofício requisitório, encaminhe a relação de servidores que 
foram lotados na Diretoria de Área Legislativa da Assembleia 
Legislativa, no ano de 2016;

5.3. expeça-se Ofício ao reitor da PUC-SP para 
que informe se a sra. Michella Soares Coelho Araújo, CPF 
nº 586.032.711-00, tem vínculo empregatício com essa 
Instituição;

5.4. Comunique-se o Conselho Superior do 
Ministério Público, acerca da instauração do presente inquérito 
civil público, na forma da Resolução nº 003/2008 do CSMP.

    Palmas, 18 de setembro de 2017.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

PORTARIA MP/22ªPJ/ICP Nº 013/2017

O 22º Promotor de Justiça da Capital, considerando 
as informações extraídas do Procedimento Preparatório nº 
2017/3718 (em anexo), no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III da Constituição e pelo art. 
8º, § 1º, da Lei Ordinária 7.347, de 24 de julho de 1985 e 
legitimado no art. 1º, inc. IV c/c art. 5º inc. I, ambos do referido 
estatuto infraconstitucional, resolve converter o Procedimento 
Preparatório nº 2017.2588 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, 
conforme preconiza o art. 4º, § 4º, da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO, considerando como elementos que subsidiam a 
medida, o seguinte:

Origem: Procedimento Preparatório nº 2017/3718; 
Investigada: Shirley Rosa Sendeski; 
Objeto do Procedimento: Averiguar a existência 

de eventual ato de improbidade administrativa praticado pela 
investigada, tipifi cado nos art. 9ª, caput, e art. 10, inc. XII, da 
Lei nº 8.429/92, em decorrência de receber estipêndio sem 
que houvesse, da sua parte, a efetiva contraprestação laboral.

Fundamento Legal: artigos 9º e 10, XII, da Lei 
8.429/92;

Diligências:
5.1. Seja a presente Portaria encaminhada com 

as respectivas peças de instrução ao Cartório de 1ª Instância 
da Capital para o devido registro no sistema informatizado 
de controle, com as anotações e comunicações devidas e a 
afi xação de cópia no local de costume; 

5.2. expeça-se ofício ao Diretor do Instituto Médico 
Legal, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data do protocolo do ofício requisitório, encaminhe: (a) 
a relação de servidores que trabalharam com a servidora 
Shirley Rosa Sendeski; (b) o respaldo legal que autoriza a 
referida servidora a trabalhar no período vespertino; (c) a folha 
de ponto, referente ao ano de 2017; (d) a fi cha fi nanceira, 
referente ao ano de 2017; (e) a fi cha funcional.

5.3. Comunique-se o Conselho Superior do 
Ministério Público, acerca da instauração do presente inquérito 
civil público, na forma da Resolução nº 003/2008 do CSMP.

    Palmas, 18 de setembro de 2017.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, dá ciência a 
senhora Raphaela Lima de Sousa, acerca do INDEFERIMENTO da 
representação registrada na aludida Promotoria de Justiça, como 
Notícia de Fato nº 2017.0002273, a partir do Memo. nº 640/2017 
Ouvidoria MP/TO – Protocolo 07010177354201728, cujo objeto 
versa sobre o edital do concurso público promovido pelo Município 
de Gurupi-TO, onde consta previsão de vencimentos para o cargo 
de técnico em radiologia, inferior ao previsto em Lei Federal. 
Esclarecendo que, a representante poderá interpor recurso contra 
tal decisão, apresentando razões escritas ou documentos no prazo 
de 10 (dez) dias (a contar da publicação deste Edital no Diário 
Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins), perante a 8.ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, nos termos do 
art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP n.º 023/2007 e do art. 12, 
§§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 45b605b6 - 3f6231f3 - 7d6bf2c6 - e2768d2e


